CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA

PROCESSO 3909/06.


PLL Nº  168/06.

PARECER PRÉVIO


É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio,  o Projeto de Lei do Legislativo em epígrafe, que institui o Programa Acolhimento na rede de atendimento à saúde no Sistema Único de Saúde, em Porto Alegre, nos termos do Programa Nacional de Humanização da Assistência Hospitalar e da 11ª Conferência Nacional de Saúde.


Consoante dispõe a Carta Magna, no artigo 23, inciso II, é da competência comum da União, Estados e Municípios cuidar da saúde e assistência pública.


Dispõe, também, que a saúde é dever do Estado, devendo ser garantido mediante  políticas sociais e econômicas que visem redução do risco de doença e de outros agravos (art. 196).


Aos Municípios compete legislar sobre assuntos de interesse local,  podendo suplementar a legislação federal e estadual -  CF, art. 30, incisos I e II.

A Lei Orgânica, de forma coerente com os preceitos constitucionais,  declara competir ao Município prover as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde (artigos 157,caput )
Determina, ainda, nos artigos 158 e 159, que o Município deverá promover, em conjunto com a União e o Estado, o acesso universal e igualitário dos seus habitantes às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde, constituindo diretriz de tais ações e serviços a universalidade e eqüidade de acesso.

 Dispõe, mais, que é  competência do Município, no seu âmbito de  atuação,  prestar os serviços de atendimento à saúde da população,   formular e  implantar  política de recursos humanos na área de saúde,  e organizar a assistência à saúde ( art. 161, II, III, e XV).


Consoante se infere das normas legais antes mencionadas, a matéria se insere no âmbito de competência municipal, não se vislumbrando óbice legal à tramitação.


É o parecer que submeto à deliberação superior.


Em 15 de agosto de 2.006.

Cláudio Roberto Velasquez,



Procurador.

